
LEI Nº 1.730, DE 29 DE DEZEMBRO 2009.  
 
 
 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A INSTITUIR SISTEMA 
DE VALE-ALIMENTAÇÃO NO 
ÂMBITO DA ADMNISTRAÇÃO 
MUNICIPAL.  

 
 
 
 
 NILVO ANTONIO LAGO, Prefeito Municipal de Pinhal Grande, Estado do 
Rio Grande do Sul. 
 Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte lei: 
 
 Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder Vale-Alimentação aos 
servidores ativos da Prefeitura Municipal. 
 
 § 1º. A concessão do Vale-Alimentação será feita em pecúnia e terá caráter 
indenizatório. 
 
 § 2º. O Vale-Alimentação não integrará o vencimento, remuneração ou salário, 
nem incidirá como base de cálculo para contribuição previdenciária. 
 
 § 3º. O Vale-Alimentação não será computado para efeitos de quaisquer 
vantagens que o servidor perceba ou venha a perceber. 
 
 § 4º. Incluem-se nas categorias a serem beneficiadas, os servidores efetivos, os 
ocupantes de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas. 
 
 Art. 2º. O valor unitário do benefício previsto nesta Lei será de R$ 66,00 
(sessenta e seis reais). 
 
 § 1º. O valor fixado neste artigo será atualizado por Lei específica. 
 
 § 2º. Fica fixado em 22 (vinte e dois), o número base de dias trabalhados 
mensalmente para efeitos de cálculos do valor do vale-alimentação. 
 
 § 3º. O Vale-Alimentação será pago até o dia 15 (quinze) de cada mês, sendo 
relativo ao mês anterior. 
 
 Art. 3º. O benefício será concedido uma única vez para cada servidor, em caso 
de acúmulo de cargos, empregos ou funções. 
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 Art. 4º. Estará excluído do direito à percepção o servidor detentor de cargo ou 
função que esteja: 
 
 I - em gozo de licença não remunerada; 
 II -  licenciado ou afastado temporariamente do emprego, cargo ou função; 
 III - ausente do trabalho sem motivo justificado; 
 IV  - em gozo de licença-prêmio; 
 V - licença para concorrer a cargo eletivo; 
 VI - licença para desempenho de mandato classista; 
 VII - licença por motivo de doença em pessoa da família; 
 VIII - em gozo de férias. 
 
 § 1º. O restabelecimento do direito à percepção do Vale-Alimentação, nas 
hipóteses dos itens I, IV, V, VI dar-se-á no mês subseqüente ao do retorno às atividades do 
cargo ou função no serviço público municipal. 
 
 § 2º. O cálculo do valor do Vale-Alimentação na hipótese dos itens III, VII e 
VIII do artigo corresponderá ao número de dias efetivamente trabalhados no mês anterior.  
 
 Art. 5º. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão cobertas por 
dotação orçamentária própria. 
 
 Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir 
de 1º de Janeiro de 2010. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PINHAL GRANDE, 
29 de dezembro de 2009. 

 
 
 

NILVO ANTONIO LAGO  
Prefeito Municipal 

 
 

Registre-se e publique-se 
 
 
 
 

RUY RUBIN 
Secretário Municipal da Administração 


